
PARECER N( 1384, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 450, DE 2018
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe pretende dispor que os estabelecimentos de uso coletivo, inclusive os restaurantes, que impuserem restrições relativas aos trajes de seus frequentadores, informem suas regras de vestimenta por meio de placa ou “banner”, perfeitamente visível nas entradas destinadas ao público e através de aviso ostensivo nas páginas principais dos “sites” que mantiverem e nas mídias sociais que utilizarem.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, com emenda (fls. 6).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva que os estabelecimentos comerciais disponibilizem avisos claros aos seus frequentadores, no tocante aos trajes que admitem em seu recinto.
O Código de Defesa do Consumidor prevê como direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços. E, nessa esteira, a almejada medida objetiva que os estabelecimentos informem, de maneira transparente, se existe alguma restrição quanto às vestimentas, para que seus consumidores possam adentrar ao recinto.
É muito comum, por exemplo, os restaurantes situados no litoral não admitirem a entrada de pessoas em trajes de banho em suas instalações. Porém, nem sempre essa informação está presente nos estabelecimentos. Em outros casos, o aviso é pequeno e passa despercebido pelos frequentadores.
Portanto, a fim de evitar situações embaraçosas ou qualquer constrangimento ao consumidor, é interessante que tal informação seja veiculada de forma clara, por meio de placa, “banner” e também nas páginas eletrônicas e mídias sociais do estabelecimento, de modo a melhorar a relação de consumo entre as partes.
A pertinente emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura ao retirar de seu texto dispositivo que impunha penalidades aos estabelecimentos infratores e entrava em conflito com a Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) que já elenca as penalidades aplicáveis no tocante ao descumprimento de suas determinações.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 450, de 2018, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/10/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente

Rodrigo Gambale – Thiago Auricchio – Dr. Jorge do Carmo – Leci Brandão – Ataide Teruel – Jorge Wilson Xerife do Consumidor 


